
AGROGES.ACONTECE
REVISTA AGRO.GES  .  NÚMERO 9  .  MARÇO 2020

P. 03
A NEUTRALIDADE 
CARBÓNICA
E A PAC PÓS-2020

P.10
AGRICULTURA 
E COVID-19: 
DE UMA PROVA DE VIDA 
À FRAQUEZA POLÍTICA

P. 16
A TERRA E OS HOMENS
O SETOR DO LEITE E DOS 
LACTICÍNIOS EM PORTUGAL

P. 07
OS MALEFÍCIOS
DO TRIBALISMO 
MODERNO



2

ÍNDICE

AGROGES.ACONTECE  •  REVISTA AGRO.GES  •  NÚMERO 9  •  MARÇO 2020

03 
A NEUTRALIDADE 
CARBÓNICA
E A PAC PÓS-2020

07 
OS MALEFÍCIOS
DO TRIBALISMO 
MODERNO

10 
AGRICULTURA 
E COVID-19: 
DE UMA PROVA DE VIDA 
À FRAQUEZA POLÍTICA

16 
O SETOR DO LEITE 
E DOS LACTICÍNIOS 
EM PORTUGAL



ARTIGO TÉCNICO

3AGROGES.ACONTECE  •  REVISTA AGRO.GES  •  NÚMERO 9  •  MARÇO 2020

1. O CONTRIBUTO DA AGRICULTURA 

PARA A DESCARBONIZAÇÃO DA ECONOMIA 
PORTUGUESA

É, hoje em dia, consensual que o sector 
agroalimentar pode desempenhar um papel muito 
importante no combate às alterações climáticas em 
geral e na neutralidade carbónica em particular.

São quatro os principais grupos de medidas que, 
no âmbito do sector agroalimentar, poderão 
contribuir para a descarbonização da economia:

•	 medidas que promovam a redução das emissões 
de metano (CH4), dióxido de carbono (CO2) e 
oxido nitroso(N2O) (medidas mitigadoras);

•	 medidas que contribuam para a acumulação 
de CO2 na vegetação e nos solos (medidas 
sequestradoras);

Francisco Avillez
PROFESSOR CATEDRÁTICO EMÉRITO
COORDENADOR CIENTÍFICO DA AGRO.GES
favillez@agroges.pt

A NEUTRALIDADE CARBÓNICA
E A PAC PÓS-2020
O PAPEL DO SETOR ALIMENTAR NA DESCARBONIZAÇÃO 
DA ECONOMIA E O CONTRIBUTO DA REFORMA DA PAC 
PARA A ADOÇÃO DAS MELHORES PRÁTICAS
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•	 medidas que encorajem os consumidores a 
optarem por dietas mais saudáveis e responsáveis 
por menores emissões de gases de efeito de 
estufa (GEE);

•	 medidas que contribuam para a redução das 
perdas ao longo das cadeias de produção de 
alimentos e dos desperdícios alimentares pelos 
consumidores.

A AGRO.GES, no trabalho que desenvolveu no 
âmbito do Roteiro de Neutralidade Carbónica (RNC 
2050), tendo tido subjacentes estes quatro tipos de 
medidas, debruçou-se detalhadamente sobre os 
dois primeiros tipos de medidas descarbonizadoras, 
tendo concluído da sua importância decisiva para a 
descarbonização futura da economia nacional.

Foram os seguintes os tipos de medidas 
descarbonizadoras levadas em consideração na 
elaboração do RNC 2050:

•	 as medidas mitigadoras, associadas com a 
eficiência da alimentação animal, com a gestão 
dos efluentes pecuários e com a agricultura de 
precisão;

•	 as medidas sequestradoras, associadas com 
a agricultura de conservação (ou regenerativa) 
em geral e com as pastagens permanentes 
melhoradoras em particular.

Tomando como base de análise dois diferentes 
cenários de evolução do sector agrícola, aos quais 
se atribuiu uma menor (Cenário Pelotão) ou maior 
exigência (Cenário Camisola Amarela) do ponto 
de vista da sua contribuição para a neutralidade 
carbónica em 2050, chegou-se às seguintes 
principais conclusões quanto à importância futura 
das medidas descarbonizadoras em causa.

Primeiro, que na ausência das diferentes medidas 
descarbonizadoras a evolução esperada do sector 
agrícola até 2050 irá ter como consequência um 
aumento no valor global das emissões líquidas de 
GEE de 0,2 Mt CO2e, no caso do Cenário Pelotão, 
e uma redução de, apenas, -0,9 Mt CO2e, no caso 
do Cenário Camisola Amarela, ou seja, variações 
acumuladas entre 2020 e 2050 de, respetivamente, 
3% e -12%.

Segundo, que da adoção por parte do sector 
agrícola português do conjunto de medidas 
descarbonizadoras anteriormente referidas, 
poderá vir a ter um impacto muito positivo para a 
neutralidade carbónica da economia nacional, uma 
vez que irão possibilitar, até 2050, uma redução 
das emissões líquidas de GEE por parte deste 
sector, num valor global de -1,6 MtCO2e, no caso 
do Cenário Pelotão, e de -3,7 MtCO2e, no caso 
do Cenário Camisola Amarela, ou seja, variações 
acumuladas, entre 2020 e 2050 de, respetivamente, 
-21% e -49%.
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Terceiro, que em ambos os cenários mais de 
80% das reduções no valor global das emissões 
resultantes das medidas descarbonizadoras em 
causa, irão estar dependentes do aumento da 
capacidade de sequestro de CO2 pelos solos 
agrícolas, resultante da expansão das áreas 
ocupadas pelos sistemas de agricultura de 
conservação (ou regenerativa) em geral e das 
pastagens permanentes melhoradoras em particular.

Poder-se-á, portanto, concluir que só será possível 
alcançar uma contribuição significativa do sector 
agrícola para a descarbonização da economia 
nacional se o Governo Português vier a colocar 
a gestão e conservação dos solos agrícolas no 
centro do seu plano estratégico para a PAC pós-
2020, o que irá implicar a adoção de medidas 
orientadas prioritariamente para a promoção de 
práticas capazes de contribuir para o aumento 
do teor de matéria orgânica nos solos, da qual 
irão resultar ganhos de capacidade, quer de 
sequestro de CO2, quer de retenção de água, ambos  
indispensáveis para o combate aos efeitos das 
alterações climáticas na maior parte do território 
nacional.

2. O INDISPENSÁVEL CONTRIBUTO DA REFORMA 
DA PAC PARA A ADOÇÃO DAS MELHORES 
PRÁTICAS

Irão, neste contexto, assumir uma importância 
decisiva as orientações que venham a ser adotadas 
na elaboração do Plano Estratégico para a PAC 
(PEPAC) para o período pós-2020, no que respeita à 
composição de pagamentos diretos aos produtores 
em geral e à sua arquitetura verde em particular.

De acordo com as propostas de Reforma da PAC 
pós-2020, ainda em discussão, a nova arquitetura 
verde proposta integra uma condicionalidade 
reforçada, medidas agroambientais e clima e 
pagamentos eco regime, todas elas com maior ou 
menor influência numa futura gestão e conservação 
sustentável dos solos agrícolas.

O aumento do teor dos solos em matéria orgânica 
vai depender da adoção de um conjunto de técnicas 
e de práticas agrícolas capazes de contribuírem, 

quer para a redução das perdas, quer para o 
aumento das adições de matéria orgânica nos 
solos ocupados, quer por culturas temporárias 
e permanentes, quer por prados e pastagens 
permanentes.

A redução das perdas de matéria orgânica pelos 
solos cultivados implica a adoção de sistemas 
de mobilização mínima e de sementeira direta e 
uma adequada proteção da superfície dos solos. 
O aumento das adições de matéria orgânica 
consegue-se pelo recurso à incorporação de 
adubos orgânicos (complementados quando 
necessário por uma adubação mineral equilibrada), 
a prática de rotações diversificadas e a uma gestão 
adequada dos resíduos das culturas.

As condicionalidades propostas no âmbito da PAC 
pós-2020 constituem um reforço em relação às 
atualmente em curso, nomeadamente, no que diz 
respeito à obrigatoriedade da prática de rotações, 
de uma gestão da mobilização dos solos em risco 
de degradação e da proteção dos solos durante 
o período mais sensível, exigências estas positivas 
do ponto de vista de uma melhor conservação dos 
solos cultivados.

No entanto, a possibilidade de se vir a promover 
um aumento significativo do teor da matéria 
orgânica dos solos (duplicação da percentagem 
em dez anos), vai exigir uma profunda mudança 
da maioria dos sistemas de agricultura atualmente 
praticados, a qual irá exigir os adequados apoios 
públicos no contexto, quer dos pagamentos eco 
regime, quer das medidas agroambientais e clima.

Em ambos os casos, vai ser indispensável garantir:

•	 uma rigorosa identificação e caracterização das 
técnicas e práticas agrícolas capazes de, para os 
diferentes tipos de solos, assegurar um aumento 
sustentado do respetivo teor de matéria 
orgânica;

•	 um compromisso, por parte dos produtores, 
de que tais técnicas e práticas agrícolas irão 
ser adotadas durante o número de anos 
considerado necessário para se atingir o 
aumento de teor de matéria orgânica desejado 
(5 a 10 anos);
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•	 um sistema de pagamentos anuais suscetíveis de, 
não só compensar as perdas de rendimento e/
ou custos acrescidos associados com a adoção 
das novas técnicas e práticas agrícolas, como 
também premiar a adesão prolongada dos 
produtores às alterações em causa;

•	 a disponibilidade das verbas necessárias para 
alargar a uma área significativa do território 
nacional este sistema de pagamentos diretos aos 
produtores, de forma que seja possível atingir um 
significativo sequestro de CO2;

•	 um sistema de acompanhamento das medidas 
em causa capaz de aconselhar os produtores nas 
alterações a introduzir nos respetivos sistemas 
de agricultura e de certificar periodicamente os 
resultados por eles alcançados.

3. EM CONCLUSÃO

Uma primeira leitura dos objetivos, condições de 
elegibilidade, períodos de aplicação, controlo de 
resultados e financiamento disponível associados 
com as medidas agroambientais e os pagamentos 
eco regime propostos no contexto da reforma 
da PAC pós-2020, leva-me a concluir que ambos 
os tipos de medidas apresentam vantagens e 
limitações, que me parece merecerem um debate 
alargado entre os técnicos e os centros de decisão 
que irão estar envolvidos na elaboração do PEPAC.

Em minha opinião, os pagamentos eco regime 
apresentam vantagens em relação às outras 
medidas no que diz respeito à concretização 
das metas estabelecidas no contexto RNC 2050, 
reconhecendo, no entanto, que será necessário 
ultrapassar uma importante limitação que resulta 
da necessidade de se estabelecerem compromissos 
plurianuais.
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O afastamento entre o mundo urbano e o rural 
é uma realidade cada vez mais prevalente em 
Portugal, o que parece um contra censo numa 
altura em que as principais preocupações 
declaradas pelos consumidores são de origem 
ambiental1. Mais contraintuitivo é ainda porque 
aqui chegamos na época da história em que o 
Ser Humano tem acesso a mais informação e 
conhecimento. 

Este problema é particularmente grave, não porque 
desvaloriza o elo mais fraco – o meio rural – apesar 
de ser verdade que o desvaloriza. É particularmente 
grave porque representa um atraso civilizacional 
acentuado, um regresso ao tribalismo e uma 
divisão na nossa sociedade que não pode nunca 
produzir nada de bom.

Daqui resulta a ideia cada vez mais comum na 
cidade, de que o campo é responsável pelos 
principais males dos nossos tempos: pelas 
alterações climáticas, pela produção de alimentos

Miguel Vieira Lopes
TECHNICAL STAFF
mvieiralopes@agroges.pt

OS MALEFÍCIOS
DO TRIBALISMO MODERNO

1. 45% dos Portugueses afirma estar disposto a pagar mais por produtos e serviços prestados por empresas comprometidas em ter um impacto 
social e ambiental positivo (Deloitte, 2017)
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prejudiciais à saúde, pela ruína da biodiversidade e 
pela absorção do dinheiro comunitário sem que isso 
apresente resultados palpáveis. O agricultor passou 
a representar um malfeitor que se preocupa apenas 
com o lucro do curto prazo e despreza totalmente 
a importância do meio ambiente em que habita. 
Ora esta perceção não podia estar mais longe da 
realidade. 

Por outro lado, no meio rural, o discurso é cada 
vez mais hostil contra os “urbano-depressivos” que, 
com iniciativas cada vez mais visíveis na política 
e na comunicação social, pretendem acabar com 
as tradições e proibir os costumes do quotidiano 
de quem vive no campo. Também esta visão está 
deslocada da realidade. 

É tão claro que os habitantes rurais não são uns 
malfeitores que detestam o meio ambiente, como 
que os cidadãos urbanos não têm como principal 
ambição acabar com a forma de vida dos primeiros. 
No entanto, esta crença de que assim é, de parte a 
parte, é tão disseminada que toma uma importância 
que não lhe é devida e provoca a tal divisão na 
sociedade, a meu ver gravíssima. 

Pois bem, cabe a todos os cidadãos responsáveis 
combater esta tendência. Isto significa estar 
preparado para contra-argumentar tanto com um 
lado como com o outro, fazendo ver a ambos os 

grupos que, em geral, as pessoas são relativamente 
tolerantes em Portugal, e que isso tem mais valor 
que lhe parecemos dar. Significa saber que, por 
exemplo: 

•	 Os Portugueses, em geral, parecem não detestar 
assim tanto as tradições rurais. Num estudo 
recente da Eurosondagem2, apenas 11% dos 
inquiridos afirmaram ser contra as touradas, 
sendo que 22.7% responderam que não gostam 
de touradas, mas respeitam a liberdade de 
escolha de cada um. Talvez a ideia de que a 
população urbana quer acabar com as tradições 
rurais seja desajustada!

•	 Não, os produtos que saem dos campos 
agrícolas não são, em geral prejudiciais à saúde. 
Segundo a última publicação da EFSA3, de maio 
de 2019, em Portugal, em 2017, apenas 3.9% dos 
produtos alimentares amostrados apresentaram 
níveis de resíduos de agroquímicos acima dos 
valores permitidos. A nível europeu, este valor 
era de 1.6%. O que é claramente prejudicial à 
saúde são os alimentos processados, pelos quais 
os agricultores habitualmente não têm qualquer 
responsabilidade a não ser por fornecerem parte 
da matéria-prima. Afinal, talvez os agricultores 
não estejam a envenenar a população a troco de 
maior lucro na sua atividade!

2. O estudo de opinião foi efetuado pela Eurosondagem para a ProToiro, de 14 a 19 de Dezembro de 2019.
3. EFSA = European Food Safety Authority
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•	 Sim, é verdade que a agricultura tem emissões 
de gases com efeito de estufa significativas 
(cerca de 10% do total nacional, líquidas e após 
considerar várias circunstâncias em que há 
sequestro de carbono nas atividades agrícolas). 
Mas é importante entender que a agricultura é 
também a principal responsável pela manutenção 
das nossas florestas. A grande maioria das 
áreas florestais portuguesas oferecem baixos 
rendimentos e de natureza muito sazonal. 
Que não restem dúvidas que a floresta como 
a conhecemos apenas é possível pela sua 
integração com a agricultura. E que não restem 
dúvidas também que em Portugal só temos um 
sumidouro líquido de carbono a contrabalançar 
todas as restantes atividades – A Floresta. 
A Floresta que seria muito mais propensa a 
incêndios sem o pastoreio do seu sob coberto 
e sem a atenção dos agricultores que, por lá 
estarem e por serem a isso incentivados pelo tal 
orçamento comunitário, exploram a floresta de 
forma sustentável e a mantêm. 

Muitos outros exemplos desta complexa realidade 
existem, mas o meu objectivo aqui não era o de 
listar exaustivamente todos os mitos que, de parte a 
parte, devem ser neutralizados. O meu objectivo era 
o de sensibilizar o cidadão comum, rural ou urbano, 
de que esta divisão social, para além de infundada, 
é muito nefasta e deve ser combatida. 

Ainda há dias lia uma publicação nas redes sociais 
em que se explicava como a água do Alqueva está 
a ser poluída pela agricultura intensiva instalada 

no perímetro de rega que alimenta. Se isto não 
fosse grave até tinha piada!! Tinha piada pelo 
absurdo que representa e que só pode ser 
defendido por que não conhece nem entende a 
realidade: à exceção de muito poucas captações 
diretas da albufeira, a barragem do Alqueva não 
rega nenhuma área que lhe fique a montante (um 
simples mapa pode mostrar isto com facilidade) 
logo, nenhuma escorrência das áreas de rega é 
acumulada na albufeira; além disso, a maioria do 
perímetro é ocupada por culturas permanentes, 
regadas com rega gota-a-gota com eficiências 
altíssimas (mais de 95%) e com os tratamentos 
feitos com pulverizadores especializados que 
apenas molham a planta e são preparados para 
não desperdiçar. Torna-se claro que publicações 
deste género apenas pretendem semear a divisão 
e o tribalismo que nada serve uma das sociedades 
mais pacificas e tolerantes do mundo ocidental.  

O agricultor que produz azeitona em sistemas 
modernos, chamados intensivos, beneficia com 
a produtividade e rentabilidade do seu negócio. 
Mas o consumidor urbano, que compra azeite da 
melhor qualidade e a preços cada vez mais baixos, 
apenas possíveis com a tal produção intensiva, 
também beneficia. No fundo, todos beneficiam de 
um sistema muito eficiente em qualidade e preço. 
Como este exemplo do olival, poderia citar vários 
exemplos ao longo da fileira alimentar.

Não vão em cantigas nem se deixem influenciar por 
esta cultura de ódio que não serve a urbanos nem 
a rurais!
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Vivemos hoje tempos de exceção, caraterizados 
por enorme incerteza e insegurança. Como em 
todas as crises, o mais importante na sua refrega 
é procurarmos extrair delas conhecimento que 
nos torne melhores e mais bem preparados como 
Homens, como Organizações e como Sociedade. E 
é isto, certamente, o que acontecerá.

No meio desta crise, fui desafiado, há dias, para 
uma conversa com o Miguel Freitas e o Pedro 
Santos moderada pelo Joaquim Pedro Torres 
( já divulgada na newsletter da Agroglobal). Essa 
conversa motivou-me a uma breve reflexão sobre a 
Agricultura, enquanto atividade económica, e sobre 
os seus atores (agricultores, seus fornecedores, 
clientes, parceiros e instituições) e o que esta crise 
pode, para todos eles, significar. É dessa reflexão, 
dispersa, sobre diferentes aspetos que então me 
vieram à cabeça, e cheio de dúvidas, que vos dou 
conta.

Francisco Gomes da Silva
GENERAL MANAGER
fgsilva@agroges.pt

AGRICULTURA E COVID-19: 
DE UMA PROVA DE VIDA 
À FRAQUEZA POLÍTICA
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1. OS AGRICULTORES NÃO PARAM – PORQUÊ?

Se as nossas cidades, hoje fechadas em casa (e 
muito bem), conseguissem espreitar por cima do 
muro do medo para o que se passa no campo, 
não iam acreditar. Por estes dias, de norte a sul 
do país, a agricultura está a mexer “como se não 
houvesse amanhã”. Com cuidados redobrados 
por causa dos riscos de transmissão do vírus, com 
receios justificados pelos riscos em que incorrem... 
mas a mexer. Alguém, menos familiarizado com as 
lides do campo, me perguntava “porquê?”. Quem é 
agricultor sabe bem as duas respostas que saltam 
imediatamente.

Primeiro porque não podem parar. Para a maioria 
dos agricultores parar dois ou três meses nesta 
altura do ano, significaria um rombo económico de 
que dificilmente se recomporiam. Nas fileiras das 
frutas, das hortícolas e hortoindustriais, da carne, do 
leite, do olival, da vinha, dos cereais, do milho, do 
arroz, da cortiça…, em todas elas estes próximos 2 
ou 3 meses são meses essenciais, e cada agricultor 
sabe-o bem. Assim como o sabe a esmagadora 
maioria dos trabalhadores agrícolas. Parar é um luxo 
a que não se podem dar.

Mas há uma segunda razão que escapa, em tempos 
normais, ao comum dos mortais: os agricultores 
sabem perfeitamente que são a base de toda a 
cadeia de abastecimento alimentar que abastece 
a nossa sociedade. Isso é assim em tempos de 
bonança (quando são olimpicamente ignorados 
ou maltratados por muita da opinião publicada), 
mas também é assim (ou ainda é mais assim) nos 
tempos de tempestade como aqueles que agora 
atravessamos. E sim, é com receio (por vezes 
mesmo com medo) que, diariamente, milhares 
de agricultores, de trabalhadores agrícolas e de 
técnicos continuam a sair de casa para mais um 
dia de trabalho, conscientes que deles depende 
haver comida para aqueles que estão (e muito bem, 
repito) fechados em casa para travar esta pandemia.

Não perdi ainda a esperança de ver a sociedade 
portuguesa ter uma palavra formal de 
agradecimento a estes homens e mulheres que 
contribuem para que seja verdadeira a afirmação, 
tantas vezes difundida, de que “as cadeias de 

abastecimento de alimentos estão asseguradas”. 
Tal como tem tido (e muito bem) para com os 
médicos, enfermeiros, auxiliares de enfermagem, 
polícias, motoristas e tantos outros. Aguardemos 
pois.

2. O RENOVADO DESAFIO DA SEGURANÇA 
ALIMENTAR (FOOD AVAILABILITY)

Este era, até há poucas semanas, um problema 
dos países pobres, e não um problema do mundo 
ocidental dito civilizado. Agora é um problema de 
todos. Esta crise irá reabrir, em força, a discussão 
sobre a segurança alimentar em Portugal e 
na Europa. Contra o que sempre se admitiu 
como plausível, as fronteiras fecharam, total ou 
parcialmente, durante um período que ninguém 
sabe ao certo quanto tempo durará. A circulação 
de mercadorias, nomeadamente de alimentos ou 
matérias-primas alimentares, vai encontrar novas 
barreiras ao longo destes dias. Como reagirão, no 
final, os diversos países da Europa? E como reagirá 
a Europa face ao resto do mundo, e o resto do 
mundo face à Europa? Esta questão é, aliás, muito 
relevante em relação a outros produtos, como se 
viu com algum material e equipamento médico.

Não tenho nenhuma resposta, mas tenho sério 
receio que esta crise vá acentuar as tendências 
“nacionalistas” nestes diversos domínios, criando-
se a falsa sensação de que se estivermos todos 
fechados no “nosso quintal”, num regime 
de pseudo-autossuficiência, estaremos mais 
protegidos. Mas as questões da “food availability” 
terão que ser seriamente reequacionadas: o que 
deverá ser a “reserva alimentar estratégica”, qual 
o papel dos ativos agrícolas localizados em solo 
nacional, como poderão ser mobilizados? 

Esta crise irá reabrir, 
em força, a discussão 
sobre a segurança alimentar 
em Portugal e na Europa. 
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E as respostas terão que ser inovadoras, para se 
fugir à tentação de um “planeamento centralizado” 
da produção de alimentos. E aí, uma vez mais, os 
agricultores portugueses serão uma peça chave 
para a solução. 

3. A CRISE E OS PREÇOS DOS PRODUTOS 
AGRÍCOLAS

Outros poderão responder melhor a esta questão. 
Mas partindo do princípio que o pós-crise se 
caraterizará, ao nível das relações e acordos de 
comércio internacional, pelo regresso à situação 
“normal”, os preços dos produtos agrícolas 
observarão um comportamento a vários tempos.

Um primeiro impacto, que já se faz sentir em casos 
muito concretos, é a enorme quebra nos preços 
dos produtos que eram diretamente escoados 
pelo canal HORECA. Com o encerramento de 
muitos restaurantes, a procura de certos produtos 
caiu estrondosamente. Veja-se o que se estará 
certamente a passar com os “leitões” que eram 
escoados para os restaurantes de zonas como a 
Bairrada e outras. Este fenómeno é já uma realidade 
em muitos produtos frescos, com escoamento 

quase exclusivo neste tipo de canal. De igual modo, 
alguns produtores que abasteciam diretamente 
pequenas indústrias artesanais que encerraram por 
estes dias (queijarias, etc…) viram, de um momento 
para o outro, o seu mercado desaparecer e o 
seu produto “valer zero”. Em ambos os exemplos 
dados, com uma agravante: sendo produtos de 
origem animal, todos os custos (de alimentação e 
maneio) permanecem e permanecerão ao longo 
do tempo.

Por outro lado, com um ligeiro desfasamento, 
e em resposta à quebra de rendimento que 
inevitavelmente existirá nas famílias a nível mundial 
(apesar de todos os esforços que os governos 
estão a fazer para apoiar famílias e empresas), e 
nas portuguesas em particular, é natural que se 
observe uma retração na procura maior do que a 
correspondente retração na oferta (esta porque 
algumas empresas agrícolas ou de transformação 
verão, também, seriamente afetado o seu potencial 
produtivo), o que tenderá a pressionar os preços 
das matérias-primas agrícolas para baixo. Esta 
quebra será, no entanto, amparada pela relativa 
rigidez da procura de alimentos, enquanto bens de 
primeira necessidade.
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Num momento seguinte, a evolução poderá ser 
diferenciada de produto para produto. Se as 
fronteiras permanecerem pouco permeáveis 
durante muito tempo (porque a crise se prolonga 
ou porque os países se fecham), tenderá a assistir-
se a uma subida dos preços dos produtos para os 
quais Portugal é país importador (em que a oferta 
interna é insuficiente para satisfazer o consumo), e a 
uma quebra de preços dos produtos para os quais 
Portugal é um país exportador.

A médio-prazo, tudo dependerá muito da “nova 
normalidade” que venha a ser criada em matéria 
de relações comerciais, nacionais e internacionais, 
ao longo das cadeias de abastecimento alimentar. 
E nesse domínio, como noutros, certamente que 
muitas coisas irão mudar. Assumirão mais peso as 
chamadas “cadeias curtas de distribuição”? Não 
poderá ser isso também uma arma que alguns 
utilizarão para tentar “fechar” as economias? 
Saberemos resistir à tentação das soluções 
simplistas de curto-prazo que se mostrarão 
impotentes para lidar com estas realidades 
complexas?

Uma última nota sobre os preços de produtos 
agrícolas neste contexto. Poderá assistir-se, no 
curtíssimo prazo, a movimentos especulativos 
com impactos nos preços de alguns produtos 

alimentares, provocados por cenários de pânico e 
ansiedade que levam a picos irracionais de procura. 
Quando tal acontece, esses aumentos de preço 
raramente estão associados a aumentos nos preços 
dos produtos agrícolas, ocorrendo normalmente 
junto da distribuição final.

4. DIFICULDADES PARA OS MESES QUE SE 
AVIZINHAM

As dificuldades para os agricultores, ao longo dos 
próximos meses, vão ser inúmeras. Se é verdade 
que, como acima referia, os agricultores não 
pararam, não é menos verdade que, para não 
virem a parar mais à frente dependem daquela que 
vier a ser a circunstância dos seus fornecedores 
(sementes, plantas, adubos, agroquímicos, material 
de rega, prestadores de serviços diversos, etc…) e 
dos seus clientes.

Esta dependência absoluta introduz uma enorme 
incerteza: um agricultor que esteja hoje a preparar 
terra para plantar, por exemplo, tomate está a 
contar (ou pelo menos a esperar) poder, ao longo 
do ciclo, adquirir tudo aquilo de que necessita 
para a condução da cultura. E conta igualmente 
que, mais à frente, as indústrias com quem 
contratou a produção esteja aberta, a laborar e, 
consequentemente, a receber tomate.
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A Agricultura é, 
neste Governo, 
um peso-pluma. 

E se assim não for? Esta garantia ninguém a pode 
dar ao agricultor. Não tenho dúvida que todos os 
agentes envolvidos nas cadeias alimentares tudo 
farão para manter o seu “normal” funcionamento, 
mas os agricultores estão bem conscientes de que 
nem tudo depende da vontade individual. Esta é, 
para mim, a maior dificuldade para os próximos 
meses: avançar dia-a-dia sem ter a certeza do que é 
que se vai encontrar no dia seguinte.

Note-se que, como seria de esperar, existem já hoje 
óbvias dificuldades na circulação de mercadorias 
vindas de fora, havendo a tentação de apenas 
deixar circular os bens “ditos essenciais”. Pergunto: 
será que as autoridades competentes têm (ou virão 
a ter) a noção de que um cardan pode ser uma 
peça essencial para que uma exploração agrícola 
não pare?

Para tudo isto, necessitaríamos de um Ministério da 
Agricultura forte, muito informado e atuante que 
liderasse o acautelar de diversas situações que, sem 
dúvida, se colocarão a cada dia que passa. Não se 
avizinham tempos nada fáceis.

5. QUE MEDIDAS, PARA ALÉM DAS QUE JÁ 
FORAM ANUNCIADAS?

Foram já anunciadas diversas medidas pelo 
Governo que visam apoiar as empresas (e as 
famílias) a atravessar esta crise minimizando 
os danos. Algumas dessas medidas dirigem-se 
especificamente ao setor agrícola, tais como a 
dilação de prazos (execução de projetos PDR, 
número e prazos para pedidos de pagamento, 
candidatura ao PU, etc…) e a antecipação de 
pagamentos oriundos da PAC. Tudo medidas 
positivas e, a seu tempo se verá, se suficientes ou 
não.

Há, no entanto, uma medida que estranho que não 
seja tomada de imediato: a derrogação de todos os 
compromissos assumidos pelos agricultores em 
matéria de condicionalidade, de Greening e de 
medidas agroambientais, sem penalização nos valores 
a receber por cada agricultor. Poderão dizer-me que 
este tipo de medidas introduzem um grau de facilitismo 
que pode gerar oportunismo. E então? É esse o maior 
problema com que nos confrontamos hoje?

Só quem tenha a mínima noção do que é a vida dos 
agricultores é que conseguirá perceber o enorme 
conjunto de constrangimentos que estes compromissos 
causam no seu dia-a-dia. Em tempos normais, 
esses constrangimentos são ultrapassados, graças à 
disponibilidade física, mental e financeira que carateriza 
essa normalidade.

No meio da situação que vivemos hoje, seria do mais 
elementar bom senso libertar os agricultores destas 
amarras, e deixar que cada um se concentre naquilo que 
é verdadeiramente essencial: manter as suas explorações 
em funcionamento, concentrar-se nas produções 
essenciais, relegando ao acessório (como por exemplo, a 
regra da diversificação de culturas para cumprimento do 
Greening, a burocracia associada ao modo de produção 
integrada, etc…). Dir-me-ão que tal medida depende de 
autorização de Bruxelas. Certo. E então? Já foi pedida 
essa autorização? E alguém acredita que Bruxelas não 
autorizará?

Se quem decide não conseguir entender o quanto esta 
carga burocrática consome recursos numa exploração 
agrícola, estamos todos muito mal governados. Haja 
esperança que tal seja possível.

6. O (NÃO) PESO POLÍTICO DO MINISTÉRIO 

DA AGRICULTURA E DAS SUAS INSTITUIÇÕES

A Agricultura é, neste Governo, um peso-pluma. Para 
quem tivesse alguma dúvida, basta ler o texto da 
Resolução do Conselho de Ministros do passado dia 19 de 
Março (pós-declaração de estado de emergência). Sim, 
porque é no Conselho de Ministros que melhor se mede 
a relação de forças que existe entre os diversos Ministros 
que o compõem. Nesta RCM nem uma palavra sobre a 
Agricultura (apenas uma referência ao comércio a retalho 
de flores, sementes e adubos), apesar de muitos 
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outros setores de atividade merecerem referências 
específicas e repetidas no mesmo texto. Nem 
uma remissão para a responsabilidade da Ministra 
da Agricultura em matéria de definições futuras, 
enquanto diversos dos seus colegas (por exemplo, 
o Ministro da Economia) receberam (e bem) 
incumbências dignas de realce.

O grave de tudo isto, e sem prejuízo das medidas 
que foram e que venham a ser tomadas em apoio 
do tecido empresarial agrícola, é que a Ministra, se 
teve a noção da importância da agricultura naquele 
momento, não teve força nem peso político para 
gravar nessa RCM a especificidade de tratamento 
que terá forçosamente que ser dada a um setor vital 
para a segurança alimentar das populações, em 
tempos de crise como os que vivemos. Veja-se, por 
oposição, o texto “homólogo” que foi aprovado pelo 
Conselho de Ministros em França.

Dir-me-ão que, dois dias depois, a mão foi 
emendada, e que na legislação aprovada (Decreto 
do Governo) já há uma referência à necessidade de 
se manter a atividade de produção de alimentos. 
Pois…não faltaria que alguém não desse pela coisa. 
Porventura até foi a própria Ministra. Mas depois, 
não na primeira linha de decisão. E, sim, a garantia 
de alimentos é uma necessidade “de primeira linha”.

Um mal, nesta matéria, nunca vem só. Em qualquer 
crise, seja ela de saúde pública ou de outra natureza 
qualquer, aquilo que os cidadãos esperam é que as 
Instituições Públicas funcionem, tenham lideranças 
fortes e estratégias seguras e definidas. Nesta crise, 

nós cidadãos, não necessitamos apenas que o 
SNS e a DGS funcione bem e se superem (embora 
precisemos muito disso). Precisamos que TODAS 
as instituições públicas o façam naquilo que são 
as suas competências, apesar das limitações que 
possam ter. No Ministério da Agricultura, mais 
do que nunca, precisamos de um IFAP afinado a 
pagar e a decidir, de uma AG-PDR que se supere 
na capacidade de resposta, bem como das outras 
Direções Gerais a fazer melhor do que aquilo 
que se achariam capazes. Todas elas superando-
se a si próprias, lado a lado com os agricultores. 
Mas é isso que vemos e sentimos? Não, não é. 
Sem prejuízo da boa vontade dos dirigentes e 
funcionários, como pode o IFAP ser uma referência 
de solidez nestes tempos conturbados, quando 
tem dois Presidentes em simultâneo no Conselho 
Diretivo (um de facto, o outro indigitado)? Como 
pode a Autoridade de Gestão do PDR superar-se 
na capacidade de resposta (essencial para libertar 
dinheiro para as empresas agrícolas) quando a sua 
Presidente sabe (não porque alguém lho tenha dito 
previamente e em 1ª mão) que vai ser substituída 
por outra Presidente ( já indigitada)? Não, nada 
disto contribui para um Ministério sólido, de 
liderança forte e organismos articulados, no sentido 
de tudo fazerem para minimizar impactos desta 
crise sobre os agricultores. Antes pelo contrário!

A única reação que obtive sobre este assunto 
foi lapidar e reveladora: estes assuntos não são 
urgentes, pois urgente é combater o Coronavírus. 
Quem assim pensa, bem pode ir para casa.
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A TERRA E OS HOMENS 

EPISÓDIO 8

O SETOR DO LEITE E DOS LACTICÍNIOS 
EM PORTUGAL

Em Portugal, a produção de leite encontra-se 
maioritariamente concentrada na faixa litoral 
norte, uma vez que as regiões entre Douro e 
Minho e Beira Litoral representam, por si só, 75% 
da produção total do leite produzido, tendo este 
um forte significado para a economia rural destas 
regiões.  

Na última década a produção cresceu a um 
ritmo de 5 % ao ano. Os elevados instrumentos 
de modernização resultaram num aumento de 
38,7% da produtividade média anual de leite por 
vaca. Ainda assim, Portugal encontra-se longe 
dos valores médios comunitários. 

O programa conta com o testemunho do Presidente Lacticoop, Joaquim Cardoso, que se revelou 
otimista quanto ao futuro do setor do leite, afirmando que este é o único que «continua a dar alguma 
segurança aos portugueses».  

São também convidados, o conceituado técnico do setor, o Dr. Luís Tavares Salino que, em entrevista, 
faz uma breve reflexão sobre o estado do setor do leite e dos lacticínios em Portugal e comparando 
o mesmo com a realidade europeia. Por último, o comentário da semana ficou a cargo do professor 
universitário Francisco Avillez.

O OITAVO EPISÓDIO DE “A TERRA E OS HOMENS” É INTEIRAMENTE DEDICADO 
A UM DOS SETORES MAIS IMPORTANTES DA ECONOMIA AGRÍCOLA PORTUGUESA 
– O SETOR DO LEITE E LACTICÍNIOS. 
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